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O presente estudo parte de inquietações acerca da atu-
al situação em que se encontra a esmagadora maioria 

das cidades brasileiras. A forma como se enxerga a cida-
de atual é  resultado direto do modo como esta foi pro-
duzida. O assentamento de bairros de classe média alta 
suburbanos conflitando com formas precárias de mora-
dia periféricas denuncia a desigualdade social brasileira 
- tão explorada e igualmente banalizada, bem como suas 
causas e seus efeitos. desse modo, O objetivo do trabalho 
é propor uma habitação de qualidade que atenda aos mais 
variados perfis possíveis de forma sustentável e que não 
segregue a cidade , mas que seja nutrida por esta.  propõe-
-se, então, um edifício de uso misto em uma das áreas mais 
valiosas da cidade de são josé do rio preto no que tange À 
oferta de equipamentos públicos de qualidade. para isso, 
alia-se o sistema construtivo em light steel framing e os 
conceitos de flexibilidade arquitetônica a fim de suprir 
os desafios da proposta. 

> palavras chave: arquitetetura. habitação. flexibi-
lidade. light steel frame. sustentabilidade.



A discussão do urbano e seus atritos sempre tive-
ram bases políticas, econômicas e sociais e, sendo 

assim, é correto afirmar que a melhor conformação 
de cidade para alguns pode não ser a ideal para ou-
tros; e nesse jogo sócio-político, o resultado quase 
sempre pende para o lado de maior poder aquisitivo. 
Juntando isso ao fato de que, dada a desigualdade so-
cial brasileira já mencionada, a minoria da popula-
ção detém a maior porcentagem da renda, chegamos 
à conclusão de que o modelo de cidade brasileira de 
hoje não contempla a maioria das famílias que habi-
tam o Brasil. Pode parecer uma conclusão demasia-
damente precipitada e tomada através da análise 
de pouquíssimos agentes que fazem parte de uma 
complexa teia social que representa as relações ur-
banas contemporâneas; porém, é um ponta-pé inicial 
das discussões que permeiam o presente trabalho. 

apesar das conclusões acerca de um modelo de 
cidade que não contempla os mais pobres, é er-
rôneo pensar também que os bairros mais abas-
tados, em contrapartida com a falta de investi-
mentos estatais e de urbanicidade adequada das 
periferias, possuem soluções urbanísticas mais 
palpáveis. Desde um descolamento da cidade (seja 
este físico ou social) até a adoção de políticas ur-
banas que nada favorecem a conformação inclusiva 
desta, muitas vezes os bairros mais ricos apresen-

tam soluções completamente distantes do ideal.

Do ponto de vista das infraestruturas 
de transporte, por exemplo, nossas ci-
dades são marcadas por um padrão de 
urbanização que historicamente privi-
legiou o automóvel, seja por interes-
ses econômicos, seja pelo fato de que 
o carro é, para quem pode comprá-lo, 
o meio de transporte aparentemente 
mais cômodo, e por isso mais demanda-
do. O favorecimento ao automóvel se 
explicita nos bairros mais ricos, onde 
se multiplicam avenidas, pontes e via-
dutos. Os investimentos nessas obras 
viárias são marcadamente superio-
res aos investimentos em transporte 
público, e não é raro que nos túneis 
e viadutos os ônibus sejam simples-
mente proibidos. ferreira, 2012, p. 14

O espaço físico urbano das cidades brasileiras 
ainda se mostra contraditório quanto à situação 
habitacional das áreas centrais. Enquanto sur-
gem cada vez mais loteamentos descolados dos 
centros, muitas vezes fora até da malha urbana, 
o centro, por outro lado, esvazia-se, tomado por 
imóveis destinados ao comércio e à serviços que 
muitas vezes correspondem à demanda direta da 
mesma população que migra para longe destes.
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O acesso à terra, também está diretamente rela-
cionado ao êxodo das camadas mais pobres da 

população dos centros rumo às periferias - além 
de ter grande impacto nas dinâmicas imobiliárias. 
Com a concentração de terra urbana na mão das 
camadas mais abastadas da população, ocorre a 
supervalorização de terrenos, principalmente em 
grandes centros urbanos, o que, em grande parte, 
explica o problema dos assentamentos irregula-
res de uma população que não vê outra alternativa 
senão ocupar áreas residuais afastadas. Da mesma 
forma, o próprio mercado imobiliário, destinado ao 
segmento econômico, se inclina também às regiões 
mais distantes dos centros e áreas supervaloriza-
das a fim de se apropriar de terrenos mais baratos 
e rentáveis. Este ciclo interminável, por fim, tem 
também a participação do Estado como o agente que 
prefere não arcar com os custos de terrenos bem 
localizados para políticas públicas habitacionais, 
construindo em locais cada vez mais afastados e 
contribuindo com o mal funcionamento do organismo 
urbano por motivos diversos citados anteriormente.

No âmbito das políticas públicas, a si-
tuação torna-se ainda mais dramática, 
pois o Estado tem poucas condições de 
arcar com o preço fundiário de terre-
nos bem localizados. E quando mais ele 

se vê obrigado a construir em glebas 
distantes, mais oneroso será para toda 
a sociedade, pois o Estado terá que ar-
car com os custos de extensão da infra-
estrutura urbana. ferreira, 2012, p. 49

Seguindo o trecho de Ferreira, a valorização dos ter-
renos em áreas com uma infraestrutura mais robus-
ta, dessa maneira, dificulta ainda mais a questão ha-
bitacional das camadas mais populares, uma vez que 
se depara com a retenção de lotes cada vez mais ca-
ros por parte da lógica do mercado imobiliário. Mes-
mo com o maior poder de participação neste entrave, 
conferido ao Estado pela aprovação do Estatuto da 
Cidade (2001), com um maior controle do uso e ocu-
pação do solo e o combate a retenção especulativa de 
lotes vagos, pode-se dizer que são raros os casos em 
que o município de fato exerceu suas funções admi-
nistrativas de forma a resguardar o direito à cidade 
por parte das camadas mais vulneráveis. O pobre, por 
fim, não tem como arcar com os custos impostos pelo 
capitalismo - que o Estado ignora - a fim de habitar o 
centro, recorrendo, então, à áreas cada vez mais pe-
riféricas seguindo as lógicas do mercado, enquanto 
se concentram no centro uma infraestrutura urba-
na mais sólida e a maioria dos equipamentos públicos 
que lhes proporciona uma melhor qualidade de vida.

O ÊXODO DO CENTRO
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Seguindo uma tendência econômica estabelecida 
no período da ditadura, o mercado da construção 

civil no país nas últimas décadas se concentrava 
em sua maior parte nos empreendimentos voltados 
para os setores mais ricos da população. Isso mui-
to se explica pelo “milagre econômico” dos anos 70 
e a propagação de um modelo de concentração de 
renda exacerbados pelo período, com alta demanda 
por imóveis de alto padrão, de forma que possibili-
tasse melhores investimentos e uma maior margem 
de lucro em cenários de inflação. Na contra-mão de 
um mercado de alto padrão cada vez mais aquecido, 
o cenário habitacional privado que contemplava 
os segmentos de classe média ou média baixa se en-
contrava cada vez com menos propostas vindas da 
iniciativa privada, de forma que a população mais 
pobre, incapaz de arcar com financiamentos com-
patíveis oferecidos pelo mercado, teve de recorrer 
às políticas públicas habitacionais - cuja lógica de 
produção carece de exemplares bem-sucedidos tanto 
na escala da unidade de habitação, quanto também 
na escala da cidade e suas relações com o entorno.

A produção habitacional no Brasil his-
toricamente valorizou a unidade habi-

tacional em si, e não tanto a importân-
cia da qualidade urbana onde esta se 
inseriria. A perspectiva da “casa pró-
pria” alimentava os sonhos da classe 
média, assim como os apartamentos de 
alto padrão em luxuosos condomínios 
nos bairros nobres era o modelo para 
os mais abastados. No entanto, produzir 
casas, nesse sentido restrito, não signi-
fica construir cidades, em ótica susten-
tável e justa [...]. FERReira, 2012, p. 47

Ainda segundo Ferreira, ao longo dos anos 1970, 
a classe média por fim captou recursos públicos 
que deveriam ser destinados à habitação social, 
dessa forma ocasionando diretamente um ala-
vancamento do setor da construção civil (além 
da verticalização das regiões metropolitanas), 
o que não se sustentou nas décadas adjacentes 
devido à crise do início do período democrático. 

Lançado em 2009 pelo governo federal, o Progra-
ma Minha Casa Minha Vida é tido como uma resposta 
governamental aos estragos da crise de 2008 no 
setor da construção civil. Parte dos casos contem-
plados pelo programa se traduzem justamente no 
segmento econômico, que continua impulsionando 
a produção imobiliária no país (contemplando a 
população que ganha até dez salários mínimos, a 
partir de empréstimos a serem devolvidos em par-
celas com taxa de juros reduzida). Já a outra par-
te, representa o subsídio público exclusivo à popu-

lação de mais baixa renda, seguindo as demandas 
municipais para a produção habitacional, e, apesar 
do sucesso do programa no sentido de provisão da 
habitação - que contemplou milhões de brasilei-
ros desde o surgimento deste - não se pode ignorar 
suas diversas deficiências e desafios. Começando 
pelo principal e recorrente no texto: o problemáti-
co acesso a áreas centrais restrito aos mais ricos.

O PMCMV representa então importante 
compromisso em relação à problemá-
tica habitacional: pela primeira vez 
destinaram-se subsídios consideráveis, 
a fundo perdido, para construir habi-
tações sociais para as faixas de renda 
muito baixa. Porém, os obstáculos que 
ele deve enfrentar ainda são enormes. O 
maior deles, sem dúvida, está relaciona-
do ao acesso a terra bem localizada que 
se reflete em duas situações: o já citado 
processo de valorização fundiária que 
o programa promove, mesmo involun-
tariamente, que drena os subsídios pú-
blicos ao pagamento dessa valorização, 
beneficiando o proprietário da terra, e 
não o morador; e, a implementação dos 
empreendimentos habitacionais em áre-
as cada vez mais distantes, com péssima 
inserção urbana. ferreira, 2012, p. 54

é sabido que a produção habitacional seguiu, de for-
ma geral, demonstrando péssima qualidade em um 

ponto de vista arquitetônico - bebendo da influência 
da mesma produção durante o regime militar - bons 
exemplos existem, gerados a partir de políticas ha-
bitacionais mais sérias somadas à iniciativa do papel 
do arquiteto e urbanista, principalmente a partir da 
redemocratização (anos 90). Segundo Ferreira (2012, 
p. 56), “a presença mais incisiva de arquitetos nessas 
políticas - por meio de concursos de arquitetura ou 
junto às associações de mutirantes - marcou certa 
inflexão na qualidade da produção da habitação 
social pública no Brasil”. Infelizmente, é correto 
afirmar que exemplos de boas arquiteturas nas 
habitações brasileiras nos segmentos econômico e 
social são extremamente pontuais, não refletindo 
a realidade da esmagadora maioria destes ainda nos 
dias atuais - Não só por motivos legais no âmbito das 
políticas públicas e como são aplicadas na imensa 
maioria dos casos, como também por causa da visão 
deturpada de um mercado que coloca a margem de 
lucro à frente da qualidade de vida dos cidadãos, ca-
bendo ao arquiteto a responsabilidade de proporcio-
nar soluções efetivas no que diz respeito ao habitar.

QUESTÃO 
HABITACIONAL
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Fundada em 1852, a cidade de São José do Rio Preto 
tem relação com os prelúdios da marcha para o 

Oeste, do fim da exploração do ouro e início do ciclo 
do café. A valorização do grão e o contexto econômico 
levaram ao avanço do contingente populacional aden-
tro do estado de São Paulo e interiorização do país, 
contribuindo com o povoamento da cidade no final do 
século XIX, que se emancipa de Jaboticabal em 1894 
quando é elevada a município. Segundo Pateli (2007, p. 
61), as primeiras conformações habitacionais se dão 
ao redor da Capela de Rio Preto, se estendendo em 
uma conformação delimitada pelos córregos Canela 
e Borá - que ainda hoje delimitam a região central da 
cidade, sob as avenidas Bady Bassit e Alberto Andaló. 

A inauguração da Estrada de Ferro Araraquarense (EFA) 
em 1912 pode ser considerada como uma das responsá-
veis pela inserção do município como um centro regional, 
sendo a linha férrea o principal elo entre o interior do 
estado e o porto de Santos, além de direcionar a expan-
são da malha urbana. A cidade ainda reforçou sua liga-
ção com outros centros econômicos com a inaugura-
ção das rodovias Washington Luís e Assis Chateubriand 
(anos 1950 e 1960), que ligavam a cidade à São Paulo 
e ao sul do estado de Minas Gerais, respectivamente.

Também no fim dos anos 1950, se dá o período de exer-
cício do engenheiro-urbanista Eiras Garcia, que, se-
gundo Azevedo (2004, p.  117), apresenta o primeiro 
Plano de Zoneamento de Rio Preto, que dividia a cidade 
em sete zonas, determinava ocupação de solo de 80% 
dos terrenos do centro, entre outros. A canalização 
dos córregos Canela e Borá ocorreram no mesmo perí-
odo, sob a administração do prefeito Alberto Andaló. 

Na década de 1970, ocorreu a delimitação da Região 
Administrativa de São José do Rio Preto, com 96 municí-
pios. Esse fator, aliado às transformações econômicas 
e sociais do período, contribuíram com a expansão da 
malha urbana, uma vez que houve um rápido proces-
so de loteamento urbano, causado principalmente 
pelo êxodo rural e pelas migrações de vilas vizinhas. 
Posteriormente, nos anos 1980 a cidade foi inserida 
no Programa Cidades de Porte Médio (PECPM), sendo 
assim contemplada com a obtenção de recursos para 
investimentos em estrutura urbana. Sobre as déca-
das recentes, além da implantação do Plano Diretor 
do Sistema Viário (estabelecendo a hierarquia viária 
do tecido urbano), Plano Diretor de Desenvolvimento 
Sustentável (norteando interesses ambientais e so-
ciais) até chegar na atualização do Plano Diretor em 
2019, é notável uma expansão urbana rumo às perife-
rias da cidade - gerando, dessa forma, novas centra-
lidades. Essas expansões contemplam principalmente 
a população de baixa renda, ocupando principalmente 
a região Norte (que concentra hoje praticamente um 
terço da população da cidade), além da demarcação de 
loteamentos fechados em áreas também periféricas.

CIDADE E CONTEXTO
URBANO
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> O diagrama denota o esvaziamento das porções cen-
trais do município, ao menos no âmbito populacional. 
Segundo o IBGE, bairros centrais e antigos como o 
Santa Cruz e o Bom Jesus - além do próprio Centro, por 
exemplo - registram queda de 16% da população (no 
período de 2000 a 2010), ao passo que o bairro Pales-
tra (extremo Noroeste da cidade) e a região do Damha 
(leste) registram respectivamente 608% e 427% de 
aumento populacional no mesmo período. Cada qual 
com suas particularidades e semelhanças, é possível 
afirmar que, apesar de uma região contemplar novos 
habitantes com lotes mais acessíveis e a outra con-
tar com atrativos mercadológicos para uma popula-
ção que busca uma vida avessa às lógicas da cidade, 
ambas as áreas apontadas tendem a sofrer com quase 
as mesmas questões de fluxo viário em avenidas - já 
insuficientes - que as conectam ao restante da cidade.

> Embora nota-se intensa atividade econômica - prin-
cipalmente referente ao terceiro setor - no Centro, 
a cidade de Rio Preto, como uma cidade média-grande, 
possui outras centralidades econômicas, como apon-
ta loureiro (2018, p. 24). Seguindo do centro pela 
Avenida Juscelino Kubistchek à sudoeste, encontra-
-se um relativamente novo polo comercial  pungente 
no município, onde novas edificações emergem para 
atender um público de classe média alta residente 
dos condomínios fechados da região - semelhante ao 
que acontece na região leste, passando pela represa, 
onde estão localizados alguns dos primeiros condo-
mínios fechados da cidade. Ao norte, a mais populosa 
região da cidade apresenta faixas de comércio e ser-
viço ao longo de diversas vias arteriais que permitem 
o fluxo em uma região ligada (e isolada) do resto da 
cidade por pontilhões. Soma-se às três principais 
avenidas da cidade sobre os córregos Borá, Canela e 
Aterradinho (Bady Bassitt, Alberto Andaló e Murchid 
Homsi, que delimitam às regiões centrais) as avenidas 
Danilo Galeazzi e Potirendaba, importantes locais 
econômicos nas regiões Sul e Nordeste, respectiva-
mente. Por fim, à Oeste e Sudeste o Distrito Indus-
trial e a região do Jockey Club, responsáveis por 
grande parte do contingente industrial do município.

PROCESSOS 
MIGRATÓRIOS

CENTRALIDADES
ECONÔMICAS
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> o índice paulista de vulnerabilidade social (IPVS) é 
um indicador criado pela Fundação Seade, em parceria 
com a Assembleia legislativa do Estado de São Paulo. 
O índice permite uma análise das condições de vida 
nos municípios do estado, com a identificação e loca-
lização espacial dos setores censitários de acordo 
com a vulnerabilidade de suas populações à pobreza, 
baseando-se nas informações do Censo Demográfico, 
além de levar em conta diversas variáveis como a 
renda domiciliar per capita, o percentual de mulhe-
res de 10 a 29 anos responsáveis pelos domicílios e a 
situação de aglomerado subnormal (favela) do setor 
censitário. nota-se no  diagrama ao lado  a maior con-
centração de cidadãos pertencentes aos grupos 4, 5 
e 6 na região norte da cidade, demarcada pelo córre-
go piedade e historicamente considerada a região  da 
cidade com a menor faixa econômica, com glebas me-
nores e conformação urbana característica de áre-
as menos abastadas. outro ponto a ser percebido no 
mapa se dá ao fato das áreas mais periféricas da zona 
sul e leste em relação à malha urbana. nota-se pre-
dominância quase total do grupo 1, principalmente 
por ser a localização de condomínios de classe média 
alta, denunciados pelo desenho das quadras típico.

> O diagrama diferencia, por cores, os empreendimen-
tos destinados às faixas 1 (renda até R$1.800 por famí-
lia), 2 (R$ 4.000 por família) e 3 (R$ 9.000 por família). 
Por ele, conclui-se, que a maioria dos empreendimen-
tos menos periféricos são verticais (pelo tamanho da 
faixa) e que os empreendimentos que correspondem 
às faixas 1 e 2 geralmente se encontram nas áreas 
mais afastadas do centro.  Nota-se que com os con-
juntos horizontais (predominantemente faixa 1) 
criam-se extensos vazios no perímetro urbano, prin-
cipalmente na Zona Norte. Segundo Meirelles (2017,p. 
226), a faixa 1 representa mais de 40% do produzido 
na cidade e apresenta tipologia predominantemente 
horizontal, principalmente por conta do baixo pre-
ço da terra nas regiões e da ausência de condomínio 
- diminuindo, assim, os custos. Por fim, pelo diagra-
ma, vê-se que o PMCMV forçou a cidade além de seus 
limites urbanos, ocupando regiões sem equipamentos 
públicos e causando impacto na fluidez urbana, igno-
rando “algumas das premissas do Estatuto da Cidade, 
sobretudo aquelas que dizem respeito ao controle 
público sobre expansão urbana e ao combate das dis-
paridades socioespaciais”. (Meirelles, 2017, p. 226)

IPVS CONJUNTOS HABITA-
CIONAIS PMCMV
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Para calcular as bases que levam a uma possível 
futura demanda habitacional, baseou-se no Plano 

Municipal de Habitação de Interesse Social de São José 
do Rio Preto, elaborado pela Oliver Arquitetura LTDA, 
publicado em outubro de 2010 (sendo o ano zero para 
fins de levantamento). Esta, por sua vez, baseou-se 
na metodologia sugerida pelo Ministério das Cidades. 

Em busca de planejamentos mais precisos, a publica-
ção destaca que é de suma importância quantificar as 
necessidades prioritárias em termos de atendimento 
habitacional no que cabe as competências do poder 
público, sendo necessária a divisão da população por 
faixas de renda. Diante dessa premissa, o levantamen-
to concluiu que, pelos dados do Censo de 2000, mais 

40% da população responsável por algum domicílio 
particular apresentava rendimento mensal de até 5 
salários mínimos. Assim, tomando como referência 
os dados da tabela (elaborada pela empresa), 6.795 
novas unidades habitacionais até 2025 seriam neces-
sárias a fim de contemplar esta fatia populacional 
por base na renda - já inclusa no total de 16.698. 

O estudo ressalva que os números absolutos da es-
timativa podem não corresponder à real demanda, 
uma vez que os dados disponíveis não são atualiza-
dos. De qualquer forma, os dados finais revelam 
uma alta demanda habitacional na região, princi-
palmente se analisados os números não de forma 
absoluta, mas sim quanto ao grau de urgência da 
população mais pobre quanto à questão da moradia.

DEMANDA
HABITACIONAL
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A área de intervenção possui 2,1 hectares e fica às 
margens da represa municipal, que, apesar da proxi-

midade com o centro, ainda mantém um perfil residen-
cial. Poucos edifícios apresentam gabarito elevado nos 
arredores da área, que apresenta vida noturna e op-
ções de lazer, como a ciclovia, a pista de caminhada e os 
diversos bares e quiosques no local. Seguindo o eixo da 
avenida Philadelpho Gouveia Neto até à avenida Duque 
de Caxias, passando pela área de intervenção, nota-se a 
presença de equipamentos públicos de transporte, cul-
tura e lazer, que justificam a escolha da mesma como 
um nó articulador na malha urbana. O terminal urbano 
municipal de rio preto é o principal local de embarque 
e desembarque de ônibus da cidade e configura um pon-
to chave quanto às diretrizes de mobilidade aliadas à 
habitação. A Biblioteca Municipal Dr. Fernando Costa 
é responsável por promover o desenvolvimento inte-
lectual, além de democratizar o acesso à informação 
e cultura em uma das áreas centrais da cidade. INAU-
GURADO NOS ANOS 1940 COMO UM COMPLEXO PARA ARMA-
ZENAMENTO DE GRÃOS, hoje o complexo cultural swift 
é um dos mais importantes equipamentos culturais da 
cidade. CONTA COM UM ANFITEATRO A CÉU ABERTO, ALÉM 
DE SERVIR COMO PRINCIPAL PONTO DE PASSAGEM DO FESTI-
VAL INTERNACIONAL De TEATRO NA CIDADE. por fim, o com-
plexo esportivo dr. wilson romano calil constitui um 
espaço público esportivo regional, contando com pis-
cinas públicas, quadras, pistas de skate, entre outros.

área de intervenção
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> como já era de se esperar, pode-se notar a região 
central de rio preto demarcada por edificações 
que proporcionam o uso comercial, além de diver-
sos pontos de uso institucional. a norte e a sul 
da área ficam os bairros jardim dos seixas e vila 
ercília, respectivamente, predominantemente re-
sidenciais com pontuais comércios locais que se 
intensificam a partir da proximidade com o centro.

USO DO SOLO equipamentos 
públicos

> em um raio máximo de 1000 metros, pode-se ob-
servar a grande oferta de equipamentos públicos 
na área de intervenção, além de ser o principal 
ponto articulador da mobilidade urbana do mu-
nicípio, uma vez que aqui está alocado o terminal 
urbano. como observado dentro do raio de 500 me-
tros, a região conta também com os equipamentos 
culturais já mencionados, como o complexo swift 
e a biblioteca municipal. quanto aos modais, é im-
portante notar a abundância de vias coletoras e 
arteriais que desaguam na parte central da cidade.
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referências 
projetuais

kitagata apartment building 
(bloco a), 1994-2000
escritório sanaa, gifu, japão

> flexibilidade das unidades

> implantação do conjunto

> corredor de circulação 

> sistema de varandas 
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conjunto habitacional do 
jardim edite, 2010
h+f arquitetos, mmbb arquitetos, sáo paulo, brasil

> implantação do conjunto

> integração com o equipamento público

> variação das tipologias
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competição habitação social 
de alvenaria, 2013
fala atelier, lisboa, portugal

> flexibilidade das unidades

> sistema modular

> sistema de hortas e espaços verdes



pela intencionalidade de promover a articulação 
do espaço e servir como nó das dimensões do bair-

ro, do centro e, por fim, da cidade, a implantação pro-
cura tornar permissíveis os caminhos do pedestre. 
dessa forma, primeiramente são pensados os traje-
tos e pontos de origem e de chegada de forma que a 
quadra não sirva de obstáculo, mas sim de convite. 
seguindo uma melhor orientação quanto ao conforto 
ambiental, são fixadas na quadra as lâminas das edi-
ficações, interligadas pelas torres de acesso verti-
cal que funcionam como rótulas no conjunto. delimi-
tadas pelas construções, os espaços não-edificáveis 
tomam forma de praças e contribuem para a ativação 
desejada do solo público. cada lâmina possui cinco 
pavimentos, sendo o térreo em sua maioria comercial 
e o último pavimento reservado ao terraço que abri-
ga uma horta comunitária. as áreas das unidades ha-
bitacionais por prisma edificado varia, tendo em vista 
o dinamismo com que foi concebido o projeto das mes-
mas a fim de sanar diversos perfis habitacionais. para 
um dos blocos ficou reservado o espaço para uma es-
cola pública, uma vez que equipamentos educacionais 
são os de menos abundância nos arredores da área de 
intervenção e o adensamento demanda tal tipologia.

implantação
esc 1:2000

implantação
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> t.o. =  19,7%         > c.a. = 0,95         > t.p. = 39,3%
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> baseada na integração entre os elementos da 
macro-escala, é desejável a articulação entre os 
micro-equipamentos ao alcance do lote, de for-
ma que as esferas da cultura, lazer, educação e 
transporte que integram o projeto, tão importan-
tes no contexto da cidadania, sirvam não só in-
ternamente, mas que transbordem o perímetro da 
quadra aliando-se aos equipamentos públicos de 
maior escala presentes na região. Como exemplo, 
é possível citar a interação entre a proximidade 
da área de projeto com o terminal urbano e a pre-
sença de uma baia de ônibus proposta na quadra.
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diagrama uso do solo e fluxos
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AL > o projeto de uso misto propõe o uso comercial na 
maior parte de seu embasamento - e apenas neste, 
com acesso das salas pela testada das mesmas. as 
torres servem somente ao acesso das habitações, 
com exceção da que integra o bloco escolar. como 
mencionado, a dinâmica dos acessos permite uma me-
lhor ativação tanto das praças internas da quadra 
quanto das situadas em frente à represa municipal. 
já o embasamento mais ao sul do conjunto destina-
-se ao uso interno dos moradores, a fim de servir 
como espaço para confraternizações, palestras, 
reuniões da comunidade em geral e afins. como po-
de-se observar, um dos espaços conformados entre 
os blocos habitacionais mais ao sul da área tam-
bém destina-se ao uso de seus habitantes, conten-
do equipamentos esportivos, playground e piscina.

USO DO SOLO
esc 1:2000
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corte aa
esc 1:500

corte BB
esc 1:500

B

B

A

A

cortes

42 43





Compondo o pavimento tipo completamente flexí-
vel, as unidades habitacionais compõe o edifício ao 

encaixar-se umas sobre as outras a partir dos eixos 
de 3,6 metros entre placas compostas por painéis es-
truturais em light steel framing (a serem explora-
dos posteriormente). cada prisma composto por uni-
dades sustentadas pelo sistema construtivo liga-se 
às outras a partir das torres-rótulas em alvenaria 
convencional, que funcionam como macro-pilares, 
auxiliando no contraventamento das lâminas es-
guias. cada torre de acesso vertical leva até o corre-
dor de acesso horizontal na fachada ao sudoeste dos 
apartamentos, que distribui os fluxos internos ao 

o edifício

pavimento tipo
esc 1:500
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darem acesso às áreas molhadas dos apartamentos 
- com o sol da manhã privilegiando os cômodos como 
salas e quartos, dispostos na fachada nordeste. por 
fim, é preciso mencionar alguns respiros que ocorrem 
entre os encaixes entre uma habitação e outra, for-
mando varandas que permitem a circulação cruzada 
e ampliam o espaço das habitações vizinhas a estas.





seguindo a proposta do embasamento comercial 
do conjunto, este por sua vez também segue a mo-

dulação estabelecida pelos painéis em light steel 
framing, variando suas dimensões internas a partir 
dos eixos estruturais. o respiro entre uma unidade 
e outra ocorre novamente, ocasionando em corredo-
res públicos que interligam as praças do conjunto e 
aumentam a permeabilidade da quadra.

térreo comercial

planta térreo
esc 1:500
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Além de ser um importante espaço contemplativo, 
por conta da vista para a represa, bem como para 

o centro da cidade, o conjunto de terraços do proje-
to propõe o fortalecimento do sentimento de perten-
cimento e a convivência entre os habitantes a partir 
do cultivo de uma horta comunitária.

terraço-horta

planta terraço
esc 1:500
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O já mencionado bloco escolar consiste em um pris-
ma cujo térreo fica destinado à seção adminis-

trativa, à cozinha e ao pátio coberto, em frente aos 
espaços abertos da instituição, como a quadra po-
liesportiva e o playground. Nos demais pisos, reser-
vam-se os espaços didáticos, como as salas de aula e 
laboratórios de informática, bem como micro-terra-
ços na extremidade, também dinâmicos e ampliáveis 
seguindo as modulações do sistema construtivo. Uma 
torre de elevador e um sistema externo de rampas de 
acessos contemplam a circulação vertical do bloco.

escola

planta escola
esc 1:500

58 59





62

light steel framing

Com a oferta de estruturas mais leves e que 
proporcionam maior economia e um processo 

construtivo mais industrializado, a produção da 
habitação no cenário mundial tem se tornado uma 
atividade cada vez mais prática e rápida. Neste con-
texto, o sistema light steel framing, derivado de 
estruturas metálicas compostas por perfis forma-
dos a frio, se mostra uma ótima alternativa a fim 
de garantir durabilidade e agilidade no canteiro, 
além das possibilidades no que diz respeito à flexi-
bilidade arquitetônica e à sustentabilidade.

A partir da flexibilidade e agilidade 
construtiva do sistema LSF observa-se 
um grande potencial a ser explorado 
nas mais diversas aplicações, inclu-
sive para habitação popular. Porém, a 
necessidade de “tropicalizar” e produ-
zir os componentes que constituíam o 
sistema, tanto para se adequar ao cli-
ma, quanto aos padrões estéticos bra-
sileiros, transformou-se no primeiro 
obstáculo para que o sistema se es-
tabelecesse no país. crasto, 2005, p. 5

Apesar das barreiras que o LSF pode enfrentar ao 
chocar-se com o padrão construtivo tradicional 
brasileiro, o sistema estrutural composto por 
perfis de aço galvanizado soma diversas vantagens 
como uma solução viável ao problema habitacional 
do Brasil, sendo possível citar:

> padronização dos perfis na indústria e sua subse-
quente facilidade de obtenção;

> facilidade de montagem, manuseio e transporte, 
devido à leveza do aço;

> durabilidade e longevidade estrutural;

> economia de recursos naturais e da água, pela 
construção à seco;

> praticidade das instalações elétricas e hidráuli-
cas, por conta dos perfis perfurados previamente;

> maior sustentabilidade na cadeia construtiva, 
pela reciclabilidade do aço;

> facilidade na execução das ligações, além de 
maior agilidade na construção.
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distância de geralmente 400mm a 600mm (a depender 
do cálculo estrutural) entre os perfis metálicos 
que compõem os montantes dos painéis. Estes absor-
vem os esforços verticais e horizontais e transmitem 
à fundação, a depender da necessidade de esforços  
auxiliares, como contraventamentos.

painéis estruturais

64

montante perfil ue invertido

guia superior

perfil ue

passagem fiação

parafuso

guia inferior

montante perfil ue 
guia inferior

parafuso

placa de fechamento

montantes conectados

fonte: crasto, 2005.

65

painel 1 painel 2
40cm - 60cm

O sistema light steel framing é composto por vários 
componentes e subsistemas, como a fundação, 

instalações elétricas e hidráulicas, fechamentos e 
estruturais. Sobre este último, pode-se afirmar que 
seus principais componentes são os painéis estrutu-
rais, onde estão contidos os perfis de aço galvaniza-
do de seção transversal tipo ue (montantes) e tipo 
u (guias horizontais). Com base na modulação esta-
belecida a ser explorada posteriormente, utiliza-se 
painéis auto-portantes de 6 metros ou 7,2 metros. 
Segundo Crasto (2005, p.41) tais medidas têm base na 



Da mesma forma em que os painéis que compõem as 
paredes do conjunto se estruturam, assim funcio-

na com as lajes, compostas por perfis alinhados aos 
eixos dos perfis verticais. Esses perfis conformam 
vigas de piso, possuem altura de alma maior do que 
os perfis das paredes por conta das cargas e, devido 
à variação na modulação, partes da laje se dão em 
balanço. A laje úmida é destinada aos pisos internos 
das edificações e é composta por placas rígidas que 
servem como contrapiso (como de OSB ou placas ci-
mentícias, no caso das áreas molhadas).

lajes
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carga

carga

viga de piso

carga

montante
superior

montante
inferior

alma do montante

montante superior

guia inferior

guia superior

montante inferior

viga de piso

fonte: crasto, 2005.

montante superior

guia inferior

sanefa

enrijecedor 
de alma
guia 
superior
montante 
inferior

parafuso

viga de piso

contrapiso

fita metálica



Para fim de compor as diferentes tipologias, co-
municando assim os módulos e propondo suas 

expansões, se faz necessário a utilização de abertu-
ras nos painéis estruturais. O procedimento requer 
elementos estruturais, tais como as vergas que re-
distribuem as cargas dos perfis retirados (composta 
por dois perfis ue). Quanto maior o vão de abertura, 
maior o número de ombreiras (perfis que delimitam 
os vãos) necessárias para a redistribuição dos es-
forços nos painéis, quantificadas a partir do número 
de perfis interrompidos ao executar o rasgo.

aberturas
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carga

guia superior
verga

montante 
auxiliar

ombreira

montante 
superior

    guia inferior
viga de piso

montante 
auxiliar

ombreira

carga

fonte: crasto, 2005.

    guia inferior

guia superior

verga (2 perfis ue)

guia (perfil u)

chapa de 
conexão

montante

ombreira



Possibilitando as diversas distribuições internas 
dos ambientes e uma maior flexibilidade do espa-

ço, tem-se as divisórias em drywall, que podem ser 
facilmente removidas ou reposicionadas no ambiente 
sem comprometer a estrutura da edificação. Para 
unidades com dois pavimentos, propõe-se as escadas 
executadas a partir do corte dos perfis metálicos e 
montadas em canteiro.

divisões internas
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guida dobrada 
(perfil u)

guia dobrada

parafuso

montante ue

guia superior

guia inferior painel com 
inclinação

fonte: crasto, 2005.



Por fim, tem-se a cobertura plana que possibilita o 
terraço do conjunto, composta por uma laje úmi-

da com atenção para o escoamento de águas pluviais 
através da variação da espessura do contrapiso de 
concreto (crastro, 2005, p. 95). O fechamento verti-
cal fica por conta da utilização de placas cimentí-
cias e painéis de tira de madeira (OSB).

cobertura
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guia superior

montante

perfil cantoneira

guia inferior

sanefa

enrijecedor de alma

guia superior

montante do painel

impermeabilização

contrapiso de concreto

armadura de tela eletrosoldada

filme de polietileno

isolamento termo-acústico

viga - perfil ue

chapa metálica ondulada

fita metálica de travamento

fonte: crasto, 2005.



No contexto contemporâneo, apesar do cotidia-
no do habitante estar cada vez mais habitu-

ado com atividades fora do espaço habitacional 
(como o ato de exercitar-se, alimentar-se, entre 
outros) devido às questões temporais e às no-
vas dinâmicas de trabalho em cidades cada vez 
mais povoadas, ainda cabe a atribuição de ativi-
dades primárias atreladas ao hábito de morar. 

No que diz respeito ao tema, pode-se fomentar a 
discussão segundo Finkelstein (2009, p. 13), sa-
bendo que “é sabido que a vida de uma pessoa passa 
por diferentes fases, e a cada uma correspondem 
necessidades diferentes e mutações em relação ao 
espaço em que habita”. Sendo assim, é ideal que a ar-
quitetura proporcione espaços, que, além de con-
fortáveis ao usuário, contemplem uma maior flexi-
bilidade quanto aos usos e alterações pertinentes 
à cada realidade, seja essa de uma família, de um 
único indivíduo ou de um grupo independentemen-
te dos diferentes objetivos do espaço em questão.

O ser humano costuma ter rituais 
cotidianos variáveis nas diferentes 
fases da vida, portanto o uso do es-

paço é modificado em quantidade e 
qualidade conforme à idade do usu-
ário. Um bebê vive boa parte de seu 
tempo em seu quarto, já a criança 
de 4 ou 5 anos já expande seus hori-
zontes brincando pela casa. [...] As 
informações sobre o uso do espaço 
nas diferentes fases da vida são mui-
to importantes para o projeto da 
habitação, esta deve atender desde o 
recém nascido até o idoso, se adaptan-
do às diferentes necessidades atra-
vés dos tempos. CASELLI, 2007, p. 105

Não apenas no processo construtivo e projetual 
se faz presente a flexibilidade da arquitetura, 
mas também nas soluções e formas de utiliza-
ção do espaço construído estabelecidas pelos 
usuários. Ainda na etapa projetual, alguns ele-
mentos arquitetônicos permitem a aplicação 
da flexibilidade de modo facilitado. Finkelstein 
enumera esses elementos e categoriza cada um 
deles, exemplificando sua forma de atuação. a es-
trutura independente, por exemplo, é dada como 
primordial para uma nova visão de moradia: “Com 
a separação da estrutura portante da vedação, 
inaugura-se a possibilidade de novos subsiste-
mas serem criados” (FINKELSTEIN, 2009, pg. 68).

A partir da identificação dos elementos de flexi-
bilidade, Filkenstein classifica-os quanto ao seu 

tipo, sendo eles: A) projetados para uma arqui-
tetura neutra, deixando margens de interpreta-
ção maior para o usuário; e B) os que oferecem ao 
usuário opções de flexibilidade. Dentre os pro-
jetos que apresentam a flexibilidade de forma 
intrínseca, estão os que possuem forma neutra  e 
modular (possibilitando assim diversos rearran-
jos na sua distribuição, bem como a transposição 
de atividades) e facilitando o emprego de diver-
sos tipos de planta em um mesmo espaço definido.

por tal razão, o projeto estabelece diversas tipo-
logias, a partir da adição e subtração de módulos 
base, contemplando, assim, diferentes perfis de 
usuário. os conjuntos maiores de módulos contem-
plam famílias mais numerosas, enquanto os meno-
res, referentes a espaços de habitação com menos 
quartos e banheiros, se adequam como opções de 
moradia para uma ou duas pessoas. 

com base no método quarq, um sistema de análise 
de qualidade da habitação encomendada ao la-
boratório nacional de engenharia civil de lisboa 
(samora, 2010), adota-se o parâmetro de metragem 
mínima para cada habitação de 38 metros quadra-
dos acrescidos de 10 metros quadrados para cada 
morador da habitação. assim, a partir da metragem 
mínima estabelecida para cada perfil habitacional, 
são definidos os módulos de 3,6 por 6 metros, ou 3,6 
por 7,2 metros, levando em conta possíveis expan-
sões de 1,2 metros em forma de balanço.

flexibilidade
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plantas

planta 1
esc 1:100

planta 2
esc 1:100
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> 48 metros quadrados

> 1 morador

> banheiro acessível

48 metros quadrados <

1 morador <

duplex <



planta 3
esc 1:100

planta 4
esc 1:100
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 > 65 metros quadrados

> 2 moradores

> 2 quartos

> 74 metros quadrados

> 3 moradores

> 2 quartos



planta 5
esc 1:100
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> 86 metros quadrados

> 4 moradores

> banheiro acessível



planta 6
esc 1:100
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 90 metros quadrados <

5 moradores <

área comum ampliada <



planta 7+
esc 1:100

84

> 112+ metros quadrados

> 6+ moradores

> 3+ quartos
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considerações 
finais

89

No presente trabalho, ao levantar dados acerca 
da área de estudo notou-se as potencialidades 

dos arredores de um dos cartões postais da cidade de 
São José do Rio Preto, bem como a abundância de equi-
pamentos públicos nos arredores. As inquietações 
acerca da forma como o centro esvazia-se de uma po-
pulação que mora cada vez mais longe do que a cidade 
tem a oferecer continuam. Com a tentativa de agregar 
mais sustentabilidade e eficiência ao projeto, a usa-
bilidade e aplicação do sistema construtivo tem seus 
desafios. Apesar de suprir a proposta no que tange 
à flexibilidade arquitetônica, os perfis auto-por-
tantes limitam o aumento do gabarito (que poderia 
ser benéfico ao adensamento  local), necessitando 
assim de um sistema estrutural híbrido, podendo vir 
a ter conseqûencias na forma como é pensada a obra 
no canteiro - diminuindo a agilidade e praticidade 
com as quais os painéis de lsf são montados. contra-
riando as lógicas tradicionais aplicadas às cidades 
brasileiras, por fim,  é satisfatória a possibilidade de 
provisão da habitação  de qualidade e que contempla 
as necessidades dos cidadãos, sendo essas tão diver-
sas e plurais, assim como a nossa sociedade deve ser.
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